
 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
005/2026 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  
059/2026 
 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Promissão/SP. 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO JUNTO AO SETOR TRIBUTÁRIO 
DO MUNICÍPIO PARA ATUAR NO SUPORTE PARA ELABORAÇÃO DE AÇÕES 
FISCAIS, PARECERES JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS, TREINAMENTO DOS 
SERVIDORES LIGADOS AO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E COLETAS DE 
INFORMAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO CONJUNTA COM O SETOR 
TRIBUTÁRIO, CONFORME QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO E ANEXOS DESTE EDITAL. 
 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$129.840,00 (CENTO E VINTE 
E NOVE MIL, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 01/10/2026 às 09H0MIN (horário de Brasília). 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global. 
 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global. 
 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
 
EXCLUSIVIDADE/RESERVA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não. 

 
  



 

 

 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 

 
(Processo Administrativo n° 059/2026) 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PROMISSÃO, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL DA CONCORRÊNCIA – HORÁRIO DE BRASÍLIA 
Data da Sessão Pública Virtual: 01/10/2026, com início às 09h 00min.  
Apresentação das Propostas: até 01 (uma) hora antes do início da sessão de lances; 
 
Havendo divergência entre a data e horário da sessão de lances do edital e da plataforma, 
prevalece o da plataforma. Local: 
http://kaingang.comunicapromissao.com.br:8079/comprasedital/  
Informações e edital pelo e-mail: licitacao@promissao.sp.gov.br ou pelo telefone (14) 
3543-9000 - Ramal 227. 
 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O edital e seus anexos poderá ser obtido na Avenida Pedro de 
Toledo, 386 – Centro - CEP: 16.370-051 – Promissão/SP Fone (14) 3543-9000, das 
08h30min às 11h00min e das 13h00min às 16h30min, em dias úteis, via endereço de e-mail: 
licitacao@promissao.sp.gov.br e através do site 
http://kaingang.comunicapromissao.com.br:8079/comprasedital/. 
 
1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE APOIO ADMINISTRATIVO JUNTO AO SETOR TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO PARA 
ATUAR NO SUPORTE PARA ELABORAÇÃO DE AÇÕES FISCAIS, PARECERES 
JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS, TREINAMENTO DOS SERVIDORES LIGADOS AO SETOR 
DE TRIBUTAÇÃO E COLETAS DE INFORMAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO CONJUNTA 
COM O SETOR TRIBUTÁRIO, CONFORME QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO E ANEXOS DESTE 
EDITAL. 
 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

01 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
apoio administrativo junto ao Setor Tributário do Município para 
atuar no suporte para elaboração de ações fiscais, pareceres 
jurídicos tributários, treinamento dos servidores ligados ao Setor de 
tributação e coletas de informações para implantação conjunta com 
o Setor Tributário no levantamento de todas as atividades 
econômicas instaladas no município que estão sujeitas à incidência 
de tributos municipais devidos no local que servirão de base para o 
planejamento da arrecadação do município, se adequando ao 
mesmo tempo a reforma tributária e as alterações que serão 
necessárias na atual legislação, bem como adequações na Lei 
Complementar nº 116/03, que incluíram serviços antes não 
tributados e por tanto desconhecido o seu potencial arrecadatório. 

Mês 12 R$  R$  

 
TOTAL ESTIMADO 

   
R$  

 
1.2. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico e Anexos deste Edital. 
1.3. A licitação terá como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://kaingang.comunicapromissao.com.br:8079/comprasedital/
mailto:licitacao@promissao.sp.gov.br
mailto:licitacao@promissao.sp.gov.br
http://kaingang.comunicapromissao.com.br:8079/comprasedital/


 

 

1.4. Concorrência Eletrônica, com regime de execução EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL. 
1.5. A licitação será realizada em único item. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1 A CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública virtual, 
por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 
todas as suas fases através do Sistema de Concorrência, na Forma Eletrônica (licitações) 
da Fiorilli Software – Assistência e consultoria municipal 
2.2 A utilização do sistema está consubstanciada nos dispositivos da Lei 14.133/2021. 
2.3 Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Promissão, 
denominado Agente de Contratação/Comissão, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica 
http://kaingang.comunicapromissao.com.br:8079/comprasedital/. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 
3.1 Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou apresentar os 
documentos de habilitação o exigido no edital. 
3.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
3.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

https://fiorilli.com.br/
http://kaingang.comunicapromissao.com.br:8079/comprasedital/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
3.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.6. será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.4. e 3.7.5. poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.7.4. e 3.7.5. não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DO ACESSO A INFORMAÇÃO 
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativas a esta 
licitação, que serão prestados mediante solicitação dirigida ao pregoeiro, até 03 (três) dias 
úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do endereço eletrônico 
licitacao@promissao.sp.gov.br. 
4.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
5.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá formular impugnações contra o ato 
convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, 
mediante petição apresentada via e-mail, licitacao@promisao.sp.gov.br em seu corpo ou 
documento anexo. 
5.1.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 
digitalizada dos seguintes documentos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.1.1. do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o 
impugnante for pessoa física; 
5.1.1.2. do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa 
jurídica, acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 
5.2. Caberá ao pregoeiro/agente de contratação se manifestar, motivadamente, a 
respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame 
5.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 
5.4. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 
5.5. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados 
no sistema eletrônico para visualização dos interessados. 
5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
5.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
6.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, MEI, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
6.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
6.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
6.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 



 

 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
6.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
6.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 
art. 3º da referida lei; 
6.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
6.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
6.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
6.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
6.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
6.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
6.12. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
6.13. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
6.14. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 
6.15. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
6.16. O valor final mínimo parametrizado na forma dos item 4.11 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
6.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
6.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos  
7.2. Valor expresso em Reais (R$); 



 

 

7.3. Todas as especificações do objeto/serviço contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
7.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
7.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o entre o 
Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta será de R$ 100,00 (cem reais). 
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
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8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
8.11. Será adotado para o envio de lances nesta licitação o modo de disputa “aberto”, no 
qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão , 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances retornando o Agente de Contratação/Comissão, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
8.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
8.18. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 
8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
8.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
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classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
8.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
8.19.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
8.19.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação:  
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seus sócios, especialmente o que tenha poderes de administração, por força da vedação 
de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.4.1. contiver vícios insanáveis; 
9.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 
9.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
9.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
9.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
9.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
9.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
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integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 
9.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
9.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
9.6.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.8. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
de Custos e Formação de Preços por ele elaborada, decompondo os respectivos custos 
unitários adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da mesma. 
9.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
9.8.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 
na execução contratual. 
9.8.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
9.8.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
9.8.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 
as condições para a justa remuneração do serviço. 
9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 
9.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
9.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
9.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
9.11. Caso o Termo de Referência / Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 



 

 

de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
9.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
10.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
10.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
10.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
10.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
10.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
10.7. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
10.8. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
10.9. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
10.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 
Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.] 
10.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 



 

 

10.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64.): 
10.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame;  
10.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
10.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
10.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
10.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
11. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
11.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
11.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
11.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
11.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
11.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 
11.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
12. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
12.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual/Distrital e a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício participa 
da licitação ou celebra a contratação, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais Inscritos em Dívida Ativa; 
b) Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais Não Inscritos em Dívida Ativa; e 
c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Municipais relacionados ao Contribuinte. 

12.7. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal; 
 
13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

13.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
13.2. No Estado de São Paulo, a certidão de falência deverá ser apresentada de forma a 
contemplar os sistemas e-SAJ e e-Proc, observadas as regras e orientações do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, inclusive quanto à necessidade de complementação da 
certidão, sem prejuízo da realização de diligências para esclarecimento ou complementação 
da documentação, quando cabível. 
 
14. DA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta contratação, por meio da apresentação de 01 (um) Atestado ou Certidão, 
expedido por pessoa jurídica de direito público, necessariamente em nome da Contratada, 
no qual se indique a prestação de serviços de elaboração de Código Tributário;  
14.2. Declarações subscritas por representante legal da Contratada, elaboradas em papel 
timbrado, atestando que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no 
Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do 
Estado de São Paulo; a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º 
e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; que está ciente da obrigação de 
manter o endereço da empresa atualizado junto ao Município; que está ciente sobre a 
observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 
legal ou regulatória; que a empresa não possui empregados executando trabalho 



 

 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III 
do artigo 5º da Constituição Federal.  
14.3. Declaração subscrita por representante legal da contratada, elaborada em papel 
timbrado, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz 
seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos 
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/2013.  
 
15. OUTROS DOCUMENTOS 
15.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 
15.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 
habilitação inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não 
desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 
15.3. Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do 
Município de São Paulo e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes 
federativos. 
15.4. Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos 
parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 
15.5. Declaração e que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, 
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 
15.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 
15.7. As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo 
representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no 
ANEXO IV do presente Edital, facultando-se a elaboração de declarações individualizadas. 
15.8. A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que 
seguem: 
15.9. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este 
prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei 
específica, será considerado o prazo de validade de 03 (três) meses, a contar da data de 
sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se 
exige validade. 
15.10. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
15.11. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua equipe 
de apoio. 
15.12. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
15.13. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de 
habilitação de ambos os estabelecimentos. 
15.14. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 



 

 

15.15. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 
juramentado. 
15.16. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 
rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 
15.17. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, 
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
15.18. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das 
vedações de participação na licitação, mediante consulta ao: 
15.18.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
15.18.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônico https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 
15.19. As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou 
filial e de seus sócios majoritários. 
15.20. Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a 
sua conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo 
pertinente a esta licitação.  
15.20.1. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com 
as exigências do Edital, ela será inabilitada. 
15.20.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, bem como de cooperativa, a 
sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período, para regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada. 
15.20.3. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance e proponente que atendam o 
Edital. 
15.20.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento 
posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, salvo na 
hipótese de inversão de fases; caso em que os licitantes deverão encaminhar a proposta e, 
simultaneamente, os documentos de habilitação, por meio do sistema. 
15.20.5. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação 
de informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
15.20.6. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 
observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará a 
proponente habilitada e vencedora do certame. 
 
16. DO TERMO DE CONTRATO 
16.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
16.2. A CONTRATADA/DETENTORA terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis para restituição 
do contrato/ATA devidamente assinado, contado do envio via e-mail, sob pena de aplicação 
de multa de 0,5% ao dia de atraso, limitado a 30%, conforme previsto no artigo 156, da lei 
Federal nº 14133/2021. 
16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 
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a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento; 
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 
digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; ou 
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 
16.4. Os prazos poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
17. DOS RECURSOS 
17.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior 
a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato 
de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 
17.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, via e-mail: 
licitacao@promissao.sp.gov.br, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 
inversão de fases, da ata de julgamento. 
17.3. No ato da apresentação das razões recursais é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 
digitalizada dos seguintes documentos: 
17.3.1. do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o 
impugnante for pessoa física; 
17.3.2. do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa 
jurídica, acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a recorrente. 
17.4. Os demais licitantes ficarão intimados via DiOE (Diário Oficial Eletrônico) do 
municipio para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
17.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesade seus 
interesses. 
17.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 
ser aproveitados. 
17.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a 
qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
17.8. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final 
pela autoridade competente. 
17.9. A decisão sobre o recurso será divulgado no DiOE (Diário Oficial Eletrônico) do 
municipio de Promissão, devendo os interessados acompanhar as publicaçes.  
 
18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar 
o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal, a saber: 
 

Dotação Orçamentaria 
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2.  PREFEITURA MUNICIPAL DE PROMISSÃO 
02  PODER EXECUTIVO 
02.04  SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
02.04.01 Secretaria Municipal de Fazenda 
 04  Administração 
 04.123 Administração Financeira 
 04.123.0003 SUPORTE ADMINISTRATIVO 
 04.123.0003.2027.0000 Manut. Secr. Faz – Divisão de Tributação 
          Ficha 145 – 3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
20. DO REAJUSTE/REEQUILIBRIO 
20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) 
ano contado da data do orçamento estimado, observada a legislação aplicável.  
20.2. Após o interregno de 1 (um) ano, em havendo prorrogação, os preços poderão ser 
reajustados mediante a aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  
20.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
20.4. Não se aplica a repactuação no presente, haja vista a forma de prestação dos 
serviços. 
20.5. Poderá ocorrer o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
comprovados os requisitos legais, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
21.1. Não será exigido garantia para contratação. 
 
22. DA GARANTIA DE PROPOSTA  
22.1. Não será exigido no momento da apresentação da proposta a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, 
em conformidade com o disposto no artigo 58, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
considerando o princípio da competitividade que rege as contratações públicas. 
 
23. DA GARANTIA DO SERVIÇO 
23.1. A garantia dos serviços executados observará integralmente as condições, prazos e 
especificações estabelecidos no Termo de Referência e/ou Projeto Básico que integram o 
presente o presente Edital, independentemente de transcrição, obrigando-se a 
CONTRATADA a cumprir fielmente todas as disposições ali previstas. 
 

24. DO PRAZO DE VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
24.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que atendidos os requisitos 
legais e demonstrada a vantajosidade para a Administração, nos termos do art. 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
24.2. Havendo prorrogação e transcorrido o período de 1 (um) ano, a CONTRATADA 
poderá requerer o reajustamento dos preços, observado o IPCA/IBGE e os requisitos 
previstos neste Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável. 
24.3. Poderão ser promovidas alterações quantitativas e qualitativas do contrato, 
observados os limites e requisitos estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
24.4. A execução contratual poderá ser suspensa ou o contrato poderá ser extinto nas 
hipóteses legalmente previstas, especialmente nos seguintes casos: 
a) Pela Prefeitura Municipal, quando a CONTRATADA estiver definitivamente ou 
temporariamente impossibilitada de cumprir as obrigações contratuais ou quando houver 
descumprimento das normas legais ou contratuais; 



 

 

b) Pela CONTRATADA, mediante solicitação por escrito, quando demonstrar estar 
definitivamente ou temporariamente impossibilitada de cumprir as obrigações contratuais, 
desde que observados os procedimentos e requisitos legais; e 
c) Por relevante interesse público, devidamente justificado, ou nas demais hipóteses 
previstas na legislação. 
24.5. O contrato poderá ser extinto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas 
as hipóteses e procedimentos legalmente previstos. 
 
25. DA SUBCONTRAÇÃO 
25.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, salvo nas hipóteses 
expressamente autorizadas pela Administração, desde que previamente justificadas e 
autorizadas por escrito, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
  
26. DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCO 
26.1. Em observância ao disposto no artigo 103 da Lei Federal nº 14.133/2021, as partes 
ajustam, desde já, a matriz de alocação de riscos da presente contratação, visando à 
adequada gestão dos riscos previsíveis e presumíveis que possam impactar a execução 
contratual, promovendo o equilíbrio econômico-financeiro e a eficiência da contratação 
pública. 
26.2. Os riscos decorrentes de caso fortuito e força maior devidamente comprovados, 
como greves gerais de transporte, desastres naturais, intempéries climáticas extraordinárias 
ou eventos catastróficos que comprometam substancialmente a execução da obra, serão 
considerados riscos compartilhados, devendo a CONTRATADA comprovar sua ocorrência e 
impacto, a fim de possibilitar a análise pela Administração quanto à eventual necessidade de 
prorrogação de prazos, revisão contratual ou adoção de medidas mitigadoras. 
26.3. Os riscos decorrentes da oscilação de mercado, indisponibilidade de matéria-prima, 
variação cambial, aumento de custos de produção, transporte e insumos, bem como 
qualquer outro fator relacionado à cadeia produtiva ou à atividade empresarial da 
CONTRATADA, serão alocados integralmente a esta, não ensejando pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 

26.4. A CONTRATANTE assumirá os riscos relacionados a: 
a) Atrasos nos pagamentos que extrapolem os prazos legais; 
b) Alterações unilaterais do contrato promovidas pela Administração, nos termos do 
art. 124, I, da Lei nº 14.133/2021; 
c) Aumento de tributos incidentes sobre a contratação, conforme disposto no § 5º, II, 
do artigo 103 da referida Lei. 

26.5. Os eventos supervenientes que não se enquadrem nos riscos assumidos de forma 
específica por uma das partes e que causem impacto relevante na execução da obra serão 
analisados caso a caso, observando-se os critérios de causalidade, previsibilidade, 
capacidade de gestão e o equilíbrio contratual inicialmente pactuado. 
26.6. As partes reconhecem que a presente matriz de riscos constitui fundamento para o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato e que, respeitados os limites ora 
estabelecidos, renunciam expressamente ao direito de pleitear reequilíbrio por fatos ou 
riscos assumidos por elas nos termos desta cláusula, salvo nas hipóteses legais 
excepcionadas. 
26.7. A eventual contratação de seguros, obrigatória ou facultativa, para cobertura de 
danos ou prejuízos relacionados à execução da obra de construção e ampliação do prédio 
da Legião Mirim, deverá ser providenciada pela CONTRATADA, sendo preferencialmente 
transferidos a esta os riscos passíveis de cobertura securitária, conforme § 2º do artigo 103 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
27. CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
27.1. Pela execução dos serviços, conforme as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e no contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor contratado, 
sem qualquer ônus ou acréscimo além daqueles expressamente previstos. 



 

 

27.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: impostos, taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer 
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o execução dos 
serviços da presente licitação, não cabendo à Municipalidade qualquer custo adicional. 
27.3. Os pagamentos devidos ao CONTRATADO serão efetuados através de transferência 
bancária em conta corrente por ele indicada, em até trinta dias da apresentação de notas 
fiscais/faturas devidamente empenhadas.  
27.4. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada por meio de depósito 
Bancário em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
27.5.  Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 15 (quinze) dias para fins de 
liquidação, e o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
27.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à CONTRATANTE; 
27.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
27.8. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua  
efetiva realização, mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos 
municipais. 
27.9. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. 
27.10. O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
27.11. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior a execução dos serviços. 
27.12. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
27.13. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
CONTRATANTE. 
27.14. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 
28. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
28.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
28.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
28.3. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pelo Contratante, 



 

 

observadas as condições, especificações, cronograma e demais obrigações estabelecidas 
neste Termo de Referência. 
28.4. Comunicar ao Contratante, imediatamente e, sempre que possível, com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que possam impossibilitar ou 
retardar o início ou a continuidade da execução dos serviços, apresentando a devida 
justificativa e comprovação, quando cabível;  
28.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
28.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
28.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
28.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
28.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
28.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato;  
28.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
28.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. Paralisar, por determinação do  
28.13. contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros  
28.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
28.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
28.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.  
28.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
28.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
28.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   



 

 

28.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas;  
28.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
28.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
28.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;  
28.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho;  
28.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;  
28.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Termo de Referência, no prazo determinado;  
28.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
28.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso;  
28.29. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento.  
28.30. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente 
aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;  
28.31. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente;  
28.32. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência;  
28.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  
28.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado 
relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função;  
28.35. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 
e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  
28.36. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 



 

 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;  
28.37. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado;  
28.38. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível.  
28.39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006;   
28.40. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 
30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;  
28.41. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  
28.42. Nas hipóteses acima citadas, caberá à contratada arcar com todos os custos diretos 
e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto deste processo licitatório, 
envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, sociais trabalhistas e 
previdenciários etc.  
28.43. Além das obrigações anteriormente citadas, o Contratado deverá cumprir todas as 
obrigações elencadas no Termo de Referência. 
 
29. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
29.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  
29.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
29.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
29.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  
29.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;   
29.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste  
29.7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
30. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

30.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
30.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
30.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para 
apresentação do plano de execução, que conterá informações acerca das obrigações 



 

 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
30.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
30.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a administração. 
30.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º). 
30.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
30.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
30.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
30.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
30.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
30.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
30.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
30.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
30.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
30.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. 
30.17. O CONTRATADO, quando solicitado, deverá indicar preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
30.18. A indicação do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
30.19. O contrato terá como fiscal o servidor municipal Sr. Leonardo Aparecido da Silva 
Ribeiro, Fiscal de Tributos Municipais, que acompanhará e fiscalizará a execução do 
presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a 



 

 

Procuradoria Geral do Município. Artigo 117 da Lei Nº 14.133/2021. 
30.20. O gestor contratual será o Sr. Francisco Roberto Cardin, Secretário Municipal da 
Fazenda. 
 
31. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS e RESCISÃO DE CONTRATO 
31.1. A licitante e a CONTRATADA que cometerem infração ou descumprirem as 
disposições do Edital, deste Termo de Referência ou do contrato estarão sujeitas, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa: 
a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 
b) Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou contrato, quando descumprido 
qualquer clausula do Edital ou do contrato, que não a execução dos serviços - inciso II; 
c) Multa de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da 
parcela dos serviços em atraso, limitada ao percentual máximo previsto no edital e no 
contrato, observados o art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) 
anos – inciso III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155; e 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas no art. 
156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observado o prazo e os requisitos estabelecidos 
na legislação. 
31.2. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, artigo 
157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
31.3. As sanções que dependam de processo de responsabilização somente poderão ser 
aplicadas mediante observância do procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
31.4. A aplicação das sanções observará a competência da autoridade prevista na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. 
31.5. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 
aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo 
CONTRATADO. 
31.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
31.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta da Contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
31.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade 
31.9. O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA 
assista o direito a qualquer indenização, se esta: 
31.9.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
31.9.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos 
serviços. 
31.9.3. Infringir qualquer cláusula do contrato ou da Lei Federal nº 14.133/2021. 
31.9.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desse contrato, especificações 
ou prazos. 
31.10. O cancelamento do contrato poderá ainda ocorrer quando houver: 
31.10.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que prejudique a execução do objeto CONTRATADO. 
31.10.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da 
execução do Contrato. 
31.10.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 
Prefeitura. 



 

 

 
32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
32.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
32.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão . 
32.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
32.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
32.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
32.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
32.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  
32.7.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
32.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
32.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
32.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.promissao.sp.gov.br  
32.11. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Promissão, para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 
32.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
32.12.1. ANEXO I  - Termo de Referência;  
32.12.2. ANEXO I - A  - Estudo Técnico Preliminar; 
32.12.3. ANEXO II  - Modelo de Proposta; 
32.12.4. ANEXO III  - Modelo de Declaração Unificada;   
32.12.5. ANEXO IV - Minuta de Contrato; e 
32.12.6. ANEXO V - Termo de Notificação. 

 
Promissão/SP, 11 de stembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
HAMILTON LUIS FOZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

  



 

 

ANEXO – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio administrativo 
junto ao Setor Tributário do Município para atuar no suporte para elaboração de ações 
fiscais, pareceres jurídicos tributários, treinamento dos servidores ligados ao Setor de 
tributação e coletas de informações para implantação conjunta com o Setor Tributário no 
levantamento de todas as atividades econômicas instaladas no município que estão sujeitas 
à incidência de tributos municipais devidos no local que servirão de base para o 
planejamento da arrecadação do município, se adequando ao mesmo tempo a reforma 
tributária e as alterações que serão necessárias na atual legislação, bem como adequações 
na Lei Complementar nº 116/03, que incluíram serviços antes não tributados e por tanto 
desconhecido o seu potencial arrecadatório.  
 

JUSTIFICATIVA 
 

Considerando que o objeto envolve atividades de consultoria/assessoria tributária, 
elaboração de pareceres e planejamento, bem como treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal, trata-se de serviço técnico especializado de natureza predominantemente 
intelectual. A contratação será processada por Concorrência Eletrônica, nos termos dos 
arts. 6º, XVIII, 28 e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A presente contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio 
administrativo junto ao Setor Tributário do Município para atuar no suporte para elaboração 
de ações fiscais, pareceres jurídico tributário, treinamento dos servidores ligados ao Setor 
de tributação e coletas de informações para implantação conjunta com o Setor Tributário no 
levantamento de todas atividades econômicas instaladas no município que estão sujeitas à 
incidência de tributos municipais devidos no local que servirão de base para o planejamento 
da arrecadação do município, se adequando ao mesmo tempo a reforma tributária e as 
alterações que serão necessárias na atual legislação visando elevar a arrecadação própria 
do Município.  
 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor 
Unitário 

Valor Total 

01 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de apoio administrativo 
junto ao Setor Tributário do Município para 
atuar no suporte para elaboração de ações 
fiscais, pareceres jurídicos tributários, 
treinamento dos servidores ligados ao Setor de 
tributação e coletas de informações para 
implantação conjunta com o Setor Tributário no 
levantamento de todas as atividades 
econômicas instaladas no município que estão 
sujeitas à incidência de tributos municipais 
devidos no local que servirão de base para o 
planejamento da arrecadação do município, se 
adequando ao mesmo tempo a reforma 
tributária e as alterações que serão necessárias 
na atual legislação, bem como adequações na 
Lei Complementar nº 116/03, que incluíram 
serviços antes não tributados e por tanto 
desconhecido o seu potencial arrecadatório. 

Mês 12 R$  R$  

 
TOTAL ESTIMADO 

   
R$  

 



 

 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

1. Os serviços serão prestados nas áreas urbanas e rurais do município com veículo e 
recursos próprios, de forma e nos locais pré-determinados pelo agente público responsável 
indicado pela contratante; 
2. A contratada deverá ter conhecimento amplo na tributação de serviços prestados ou 
tomados pelo agronegócio, uma vez que o município tem alto percentual da arrecadação 
própria amparada neste setor, a contratada prestará serviços secundários e unicamente 
preparatórios, se reportando diretamente ao Chefe do Setor Tributário do Município, 
fornecendo suporte na elaboração e planejamento de ações que elevem a arrecadação 
própria do município; 
3. Levantamento e atualização das atividades econômicas existentes no Município;  
4. Levantamento do potencial dos serviços prestados no Município;  
5. Levantamento do potencial dos serviços tomados no Município;  
6. Levantamento e atualização das áreas rurais do Município em que os serviços são 
prestados ou tomados.  
7. Realização de treinamentos e cursos de capacitação dos servidores que atuam 
direta e indiretamente na arrecadação de recursos próprios do município com emissão de 
certificado. 
8. Levantamento de elementos com a finalidade de tornar possível a modificação, 
modernização da legislação tributária e ou produzir novo código tributário do município, bem 
como adequar a legislação municipal ao Código de Defesa do Contribuinte.  

 
DO PRAZO 
 

1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, poderá ser prorrogado 
sucessivamente, observados os requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
demonstrada a vantajosidade para a Administração e mantidas as demais condições 
legalmente exigidas.  
 

DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 

1. Não será exigida garantia contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, salvo nas hipóteses 
expressamente autorizadas pela Administração, desde que previamente justificadas e 
autorizadas por escrito, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

1. O valor estimado da contratação é de R$ 129.480,00 (cento e vinte e nove mil, 
quatrocentos e oitenta reais) conforme levantamento mediante cotação de preço realizada 
com fornecedores do ramo, nos termos do artigo 23, da lei federal nº 14133/2021. 
 

Dotação Orçamentaria 
2.  PREFEITURA MUNICIPAL DE PROMISSÃO 
02  PODER EXECUTIVO 
02.04  SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
02.04.01 Secretaria Municipal de Fazenda 
 04  Administração 
 04.123 Administração Financeira 
 04.123.0003 SUPORTE ADMINISTRATIVO 
 04.123.0003.2027.0000 Manut. Secr. Faz – Divisão de Tributação 
          Ficha 145 – 3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 



 

 

 
FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

1. A empresa será selecionada mediante realização de CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, em modo de 
disputa ABERTO, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro 
empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

 

5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual/Distrital e a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício participa 
da licitação ou celebra a contratação, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais Inscritos em Dívida Ativa; 
b) Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais Não Inscritos em Dívida Ativa; e 
c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Municipais relacionados ao Contribuinte. 

7. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
2. No Estado de São Paulo, a certidão de falência deverá ser apresentada de forma a 
contemplar os sistemas e-SAJ e eproc, observadas as regras e orientações do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, inclusive quanto à necessidade de complementação da 
certidão, sem prejuízo da realização de diligências para esclarecimento ou complementação 
da documentação, quando cabível. 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta contratação, por meio da apresentação de 01 (um) Atestado ou Certidão, 
expedido por pessoa jurídica de direito público, necessariamente em nome da Contratada, 
no qual se indique a prestação de serviços de elaboração de Código Tributário;  
2. Declarações subscritas por representante legal da Contratada, elaboradas em papel 
timbrado, atestando que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no 
Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do 
Estado de São Paulo; a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º 
e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; que está ciente da obrigação de 
manter o endereço da empresa atualizado junto ao Município; que está ciente sobre a 
observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 
legal ou regulatória; que a empresa não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III 
do artigo 5º da Constituição Federal.  
3. Declaração subscrita por representante legal da contratada, elaborada em papel 
timbrado, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz 
seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos 
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/2013.  
 

DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 



 

 

 
1. Pela execução dos serviços, conforme as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e no contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor contratado, 
sem qualquer ônus ou acréscimo além daqueles expressamente previstos. 
2. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: impostos, taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer 
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o execução dos 
serviços da presente licitação, não cabendo à Municipalidade qualquer custo adicional. 
3. Os pagamentos devidos ao CONTRATADO serão efetuados através de transferência 
bancária em conta corrente por ele indicada, em até trinta dias da apresentação de notas 
fiscais/faturas devidamente empenhadas.  
4. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada por meio de depósito 
Bancário em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
5.  Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 15 (quinze) dias para fins de liquidação, e 
o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
g) o prazo de validade; 
h) a data da emissão; 
i) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
j) o período respectivo de execução do contrato; 
k) o valor a pagar; e 
l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à CONTRATANTE; 
12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
13. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua  

efetiva realização, mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos 
municipais. 
14. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. 
14.1. O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
15. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior a execução dos serviços. 
16. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
16.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
CONTRATANTE. 
16.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  



 

 

2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade.  
3. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pelo Contratante, 
observadas as condições, especificações, cronograma e demais obrigações estabelecidas 
neste Termo de Referência. 
4. Comunicar ao Contratante, imediatamente e, sempre que possível, com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que possam impossibilitar ou 
retardar o início ou a continuidade da execução dos serviços, apresentando a devida 
justificativa e comprovação, quando cabível;  
5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato;  
11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. Paralisar, por determinação do  
13. Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros  
14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.  
17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  



 

 

18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   
20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas;  
21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;  
24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho;  
25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;  
26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Termo de Referência, no prazo determinado;  
27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso;  
29. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento.  
30. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente 
aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;  
31. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente;  
32. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência;  
33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  
34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado 
relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função;  



 

 

35. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 
e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  
36. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;  
37. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado;  
38. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível.  
39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006;   
40. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 
30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;  
41. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  
42. Nas hipóteses acima citadas, caberá à contratada arcar com todos os custos diretos 
e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto deste processo licitatório, 
envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, sociais trabalhistas e 
previdenciários etc.  
43. Além das obrigações anteriormente citadas, o Contratado deverá cumprir todas as 
obrigações elencadas no Termo de Referência.  
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  
5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;   
6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste  
7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   
  

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 



 

 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para 
apresentação do plano de execução, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a administração. 
6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º). 
7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. 



 

 

17. O CONTRATADO, quando solicitado, deverá indicar preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
18. A indicação do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
19. O contrato terá como fiscal o servidor municipal Sr. Leonardo Aparecido da Silva 
Ribeiro, Fiscal de Tributos Municipais, que acompanhará e fiscalizará a execução do 
presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a 
Procuradoria Geral do Município. Artigo 117 da Lei Nº 14.133/2021. 
20. O gestor contratual será o Sr. Francisco Roberto Cardin, Secretário Municipal da 
Fazenda. 
 

DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO OU REEQUILIBRIO DE PREÇOS E ADITIVO 
 

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) 
ano contado da data do orçamento estimado, observada a legislação aplicável.  
2. Após o interregno de 1 (um) ano, em havendo prorrogação, os preços poderão ser 
reajustados mediante a aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  
3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
4. Não se aplica a repactuação no presente, haja vista a forma de prestação dos 
serviços. 
5. Poderá ocorrer o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
comprovados os requisitos legais, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que atendidos os requisitos 
legais e demonstrada a vantajosidade para a Administração, nos termos do art. 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
2. Havendo prorrogação e transcorrido o período de 1 (um) ano, a CONTRATADA 
poderá requerer o reajustamento dos preços, observado o IPCA/IBGE e os requisitos 
previstos neste Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável. 
3. Poderão ser promovidas alterações quantitativas e qualitativas do contrato, 
observados os limites e requisitos estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4. A execução contratual poderá ser suspensa ou o contrato poderá ser extinto nas 
hipóteses legalmente previstas, especialmente nos seguintes casos: 
d) Pela Prefeitura Municipal, quando a CONTRATADA estiver definitivamente ou 
temporariamente impossibilitada de cumprir as obrigações contratuais ou quando houver 
descumprimento das normas legais ou contratuais; 
e) Pela CONTRATADA, mediante solicitação por escrito, quando demonstrar estar 
definitivamente ou temporariamente impossibilitada de cumprir as obrigações contratuais, 
desde que observados os procedimentos e requisitos legais; e 
f) Por relevante interesse público, devidamente justificado, ou nas demais hipóteses 
previstas na legislação. 
5. O contrato poderá ser extinto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas 
as hipóteses e procedimentos legalmente previstos. 
 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

1. A licitante e a CONTRATADA que cometerem infração ou descumprirem as 
disposições do Edital, deste Termo de Referência ou do contrato estarão sujeitas, sem 



 

 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa: 
f) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 
g) Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou contrato, quando descumprido 
qualquer clausula do Edital ou do contrato, que não a execução dos serviços - inciso II; 
h) Multa de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da 
parcela dos serviços em atraso, limitada ao percentual máximo previsto no edital e no 
contrato, observados o art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
i) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) 
anos – inciso III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155; e 
j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas no art. 
156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observado o prazo e os requisitos estabelecidos 
na legislação. 
2. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, artigo 
157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3. As sanções que dependam de processo de responsabilização somente poderão ser 
aplicadas mediante observância do procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
4. A aplicação das sanções observará a competência da autoridade prevista na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. 
5. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 
aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo 
CONTRATADO. 
6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta da Contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade 
9. O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA 
assista o direito a qualquer indenização, se esta: 
9.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
9.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos 
serviços. 
9.3. Infringir qualquer cláusula do contrato ou da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desse contrato, especificações 
ou prazos. 
10. O cancelamento do contrato poderá ainda ocorrer quando houver: 
10.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do objeto CONTRATADO. 
10.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do 
Contrato. 
10.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 
Prefeitura. 
 

CONTROLE DE EXECUÇÃO  
  
1- O controle de execução contratual será realizado pelo gestor e fiscal do contrato.  
2- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.   



 

 

3- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato identificada qualquer inexatidão ou 
irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção.  
4- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual.  
 
 

Promissão/SP, 07 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Francisco Roberto Cardin 

Secretário Municipal da Fazenda 
 
 

 
 
 

 
  



 

 

 
ANEXO I – A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Estudo Técnico Preliminar (ETP)  

 

Setor requisitante: Secretaria Municipal da Fazenda 

Responsável: Francisco Roberto Cardin (Secretário Municipal da Fazenda) 

Classificação: SERVIÇOS 

Categoria: OUTROS SERVIÇOS 

Prioridade: Médio 

 

Objeto / Descrição: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio 
administrativo junto ao Setor Tributário do Município para atuar no suporte para 

elaboração de ações fiscais, pareceres jurídicos tributários, treinamento dos 
servidores ligados ao Setor de tributação e coletas de informações para implantação 
conjunta com o Setor Tributário no levantamento de todas as atividades econômicas 
instaladas no município que estão sujeitas à incidência de tributos municipais 
devidos no local que servirão de base para o planejamento da arrecadação do 
município, se adequando ao mesmo tempo a reforma tributária e as alterações que 
serão necessárias na atual legislação, bem como adequações na Lei Complementar 
nº 116/03, que incluíram serviços antes não tributados e por tanto desconhecido o 
seu potencial arrecadatório. 

 

Justificativa Técnica (DFD): 

A contratação ora proposta visa fortalecer a estrutura do Setor Tributário Municipal, 
mediante o apoio administrativo especializado em suporte à elaboração de ações 
fiscais e pareceres jurídicos tributários. A presença de uma empresa capacitada 
nesse segmento permitirá ao Município contar com expertise técnica para melhorar 
sua capacidade arrecadatória, identificando oportunidades de receita não 
exploradas.  A falta desse apoio pode comprometer a eficácia das políticas 
tributárias em vigor e limitar o alcance dos objetivos da reforma tributária. Além 
disso, sem essa parceria, os servidores do Setor Tributário enfrentariam maior 
dificuldade no treinamento para lidar com as alterações legislativas recentes.  A 
contratação em questão também contemplará a coleta de informações essenciais 
para o levantamento das atividades econômicas instaladas no município, sujeitas à 
incidência de tributos municipais. Isso permitirá ao Município planejar sua 
arrecadação com mais precisão e eficácia.  A presente medida observa a Lei nº 
14.133/2021 e seus princípios, garantindo transparência e segurança jurídica à 
contratação. Conclui-se tratar-se de uma iniciativa necessária e vantajosa ao 
interesse público, reforçando eficiência administrativa e capacidade arrecadatória. 

 

Conteúdo do ETP: 

I – Descrição da necessidade da contratação (Art. 18, § 1°, I) 

A presente contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio 
administrativo junto ao Setor Tributário do Município visa assegurar a eficiência e 
agilidade nos processos internos da Administração Pública.  

A ausência desse suporte pode comprometer a capacidade do setor em atender às 
demandas dos contribuintes, gerando insatisfação e prejuízos para o Município. 



 

 

Além disso, a carência de pessoal qualificado no Setor Tributário impede que os 
servidores sejam liberados para atividades mais estratégicas e complexas. A medida 
ora proposta surge como solução para suprir essa lacuna, garantindo que o setor 
possa funcionar plenamente. 

Por fim, a contratação de serviços de apoio administrativo fortalece a política 
municipal de modernização da gestão pública, pois garante maior eficiência e 
transparência nos processos internos. Esse cuidado reflete diretamente na 
qualidade dos serviços oferecidos à população contribuinte. 

 

II – Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual 
(Art. 18, § 1°, II) 

A presente contratação não consta do Plano de Contratações Anual (PCA), em 
razão de a necessidade ter sido identificada após a elaboração do referido 
instrumento de planejamento, não sendo possível sua previsão à época. A 

contratação mostra-se necessária para atender à demanda administrativa atual, 
estando devidamente justificada neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

III – Requisitos da contratação (Art. 18, § 1°, III) 

Entre os requisitos a serem observados destacam-se a experiência prévia na 
prestação de serviços semelhantes em órgãos públicos, capacidade técnica para 
lidar com sistemas de informática específicos e cumprimento rigoroso dos prazos 
estabelecidos. Esses elementos são indispensáveis para a plena eficácia da 
contratação. 

Também deverão ser garantidos mecanismos de acompanhamento pela 
Administração, a fim de assegurar que os padrões de qualidade e eficiência sejam 
cumpridos integralmente. Esse cuidado previne falhas que possam comprometer o 
interesse público. 

Adicionalmente, espera-se que os fornecedores apresentem comprovação de 
capacidade técnica, logística e financeira, assegurando a plena execução do 
contrato. 

 

IV – Estimativas das quantidades para a contratação (Art. 18, § 1°, IV) 

Conforme levantamento anexo. 

 

V – Levantamento de mercado (Art. 18, § 1°, V) 

Conforme levantamento anexo. 

 

VI – Estimativa do valor da contratação (Art. 18, § 1°, VI) 

Conforme levantamento anexo: R$ 129.840,00 (cento e vinte e nove mil, oitocentos 
e quarenta reais). 

 

VII – Descrição da solução como um todo (Art. 18, § 1°, VII) 

A solução escolhida consiste na contratação de empresa especializada em serviços 
de apoio administrativo para atender às necessidades do Setor Tributário. Essa 
estratégia garante padronização e eficiência nos processos internos. 

Além disso, a medida facilita a gestão contratual e o monitoramento dos resultados 
obtidos. A adoção de indicadores de desempenho permitirá ajustes durante a 
execução. 

Por fim, a contratação centralizada reduz custos indiretos e amplia a capacidade da 
Administração em negociar melhores condições junto ao fornecedor selecionado. 



 

 

 

VIII – Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (Art. 18, § 1°, 
VIII) 

Opta-se pela execução em lote único, dada a natureza homogênea dos serviços e a 
economia de escala obtida. Essa forma possibilita maior previsibilidade e 
simplificação do processo administrativo. 

O parcelamento poderia fragmentar o objeto e elevar os custos de supervisão, além 
de comprometer a uniformidade na prestação dos serviços. Dessa forma, a escolha 
por lote único mostra-se mais eficiente. 

Adicionalmente, a centralização da contratação favorece a negociação com 
fornecedores, resultando em preços unitários mais competitivos e maior 
racionalização do gasto público. 

 

IX – Demonstrativo dos resultados pretendidos (Art. 18, § 1°, IX) 

Com a contratação, pretende-se assegurar o aumento da eficiência nos processos 
internos do Setor Tributário, reduzir os prazos de atendimento aos contribuintes e 
melhorar a qualidade dos serviços oferecidos. Tais resultados estão diretamente 
ligados à melhoria da satisfação dos cidadãos. 

Espera-se ainda otimizar os recursos humanos e financeiros disponíveis, com 
gestão mais eficiente das demandas de apoio administrativo. Isso contribui para a 
sustentabilidade das políticas públicas. 

Por fim, a contratação permitirá ganhos de escala e transparência, com impactos 
positivos no planejamento estratégico da Administração Pública municipal. 

 

X – Providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato (Art. 
18, § 1°, X) 

Antes da celebração do contrato, deverão ser realizados levantamentos técnicos e 
análise de documentação dos fornecedores interessados, a fim de confirmar as 
necessidades reais. Esse diagnóstico inicial orientará a execução. 

Será promovida capacitação de servidores para acompanhamento da fiscalização 
contratual, garantindo que a Administração atue de forma proativa. Essa medida 
reduz falhas de gestão. 

Além disso, será feita análise minuciosa da documentação do fornecedor vencedor, 
assegurando sua plena regularidade jurídica, fiscal e trabalhista. 

 

XI – Contratações correlatas e/ou interdependentes (Art. 18, § 1°, XI) 

A contratação em análise mantém relação direta com contratos de fornecimento de 
materiais de informática e equipamentos específicos para o Setor Tributário já 
existentes no Município. Essa interdependência deve ser considerada. 

Ao integrar diferentes contratações, a Administração obtém ganhos logísticos e 
financeiros, evitando sobreposição de objetos. Essa coordenação favorece maior 

eficiência global. 

Assim, a gestão das contratações correlatas fortalece a política pública de 
modernização da gestão tributária, permitindo atendimento mais ágil e efetivo às 
demandas dos contribuintes. 

 

XII – Descrição de possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras (Art. 
18, § 1°, XII) 



 

 

A execução dos serviços pode gerar resíduos de papel e materiais impressos, que 
deverão ser destinados conforme a legislação ambiental. A Administração exigirá do 
contratado plano de manejo de resíduos. 

Serão incentivadas práticas de reaproveitamento e reciclagem de materiais, bem 
como o uso de tecnologias de baixo consumo energético. Isso contribui para reduzir 
impactos ambientais negativos. 

Essas medidas reforçam o compromisso da Administração com a sustentabilidade e 
a responsabilidade socioambiental. 

 

XIII – Posicionamento conclusivo (Art. 18, § 1°, XIII) 

A contratação proposta mostra-se necessária e vantajosa, pois assegura a eficiência 
nos processos internos do Setor Tributário, reduz os prazos de atendimento aos 
contribuintes e melhora a qualidade dos serviços oferecidos. A medida atende ao 
interesse público e racionaliza os gastos. 

Considerando os levantamentos técnicos, as estimativas apresentadas e as 
justificativas expostas, conclui-se pela viabilidade e conveniência da contratação, em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

A iniciativa encontra-se juridicamente adequada e administrativamente 
recomendada, devendo ser conduzida com transparência. 

 

Promissão, 16 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

________________________________ 
Francisco Roberto Cardin 

Secretário Municipal da Fazenda 

 

 
 

  



 

 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ___/2026 
PROCESSO: ___/2026 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO JUNTO AO SETOR TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO PARA ATUAR NO 
SUPORTE PARA ELABORAÇÃO DE AÇÕES FISCAIS, PARECERES JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS, 
TREINAMENTO DOS SERVIDORES LIGADOS AO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E COLETAS DE 
INFORMAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO CONJUNTA COM O SETOR TRIBUTÁRIO, CONFORME 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
E ANEXOS DESTE EDITAL. 
 
A (empresa) ___________________________________________ inscrita no CNPJ sob nº 
_____________________________, estabelecida na ________________________________, 
nº ______, telefone nº(s) __________________, e-mail_______________________, se 
propõe prestar o serviço licitado, nos  seguintes preços e condições: 
 

Item Descrição do Serviço Valor mensal Valor anual 

1    

Valor Total  

Valor total do Contrato R$ _______________________________________. 
 
DAS CONDIÇÕES GERAIS 
01. Proposta de Preços para o cumprimento dos termos do Concorrência Eletrônica nº 
000/2026, de acordo com a Cotação abaixo: 
a) Validade da Proposta: (mínimo 60 dias): 
b) Prazo de vigência: 12 (sessenta) meses contados da assinatura. 
c) Os descontos oferecidos serão mantidos fixos e irreajustáveis durante toda a 
vigência do CONTRATO. 
d) A proposta oferecida atende integralmente as especificações do ANEXO I. 
e) Declaro, sob as penas da Lei que os preços oferecidos contemplam todos os custos 
diretos e indiretos incorridos pelo LICITANTE na data da apresentação desta Proposta 
incluindo, entre outros, tributos, encargos sociais, materiais, despesas administrativas e 
lucro. 

 
Cidade/UF,_________ de _________ de 2025. 

 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

 
OBSERVAÇÕES: 



 

 

  Adverte–se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como 
declaração que inexistem fatos que impeçam a participação neste certame e que o 
LICITANTE não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão. 
 
 

  



 

 

 
ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ___/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2026 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO JUNTO AO SETOR TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO PARA ATUAR NO 
SUPORTE PARA ELABORAÇÃO DE AÇÕES FISCAIS, PARECERES JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS, 
TREINAMENTO DOS SERVIDORES LIGADOS AO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E COLETAS DE 
INFORMAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO CONJUNTA COM O SETOR TRIBUTÁRIO, CONFORME 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
E ANEXOS DESTE EDITAL. 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio/Prefeitura Municipal de PROMISSÃO/SP 
 
Pelo presente instrumento, a empresa __________________, CNPJ nº ___________, com 
sede na __________, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal: 
 
(  ) que verificaram atentamente e compreenderam, as condições e as disposições contidas 
no Edital e seus anexos e manifestam de acordo com as mesmas; 
(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as penas 
da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e inciso VI do 
art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 
(  )de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação inclusive condenação 
judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 
suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 
(  ) de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de 
São Paulo e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos. 
(  ) que em se tratando de ME e EPP, DECLARAÇÃO de observância e atendimento aos 
parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21, e que não possuem fato 
superveniente que conduzam ao seu desenquadramento desta situação; 
(  ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 
(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social; 
(  ) que não possui em seu quadro societário e de empregado, servidor ou dirigente de órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 



 

 

( ) manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as compatibilidades com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
(  ) que na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 
Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) _________________, 
Portador(a) do RG sob nº _______________ e CPF nº ______________, cuja função/cargo é 
___________ (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura da 
Contrato/Ata de Registro de Preços. 
(  ) que a Conta Corrente p/ Depósito: ______ Banco: _______ Agência: ________. 
(  ) que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 
como em caso de eventual contratação, encaminhar contrato assinado para o seguinte 
endereço: 
 
E-mail: ________________ Telefone: ( ) ____________Rua: _________________ nº ______ 
Bairro _________ cidade: ________ cep _____________ 
 
Caso altere o citado e-mail, telefone ou endereço comprometo-me em protocolizar pedido 
de alteração junto ao Departamento de Licitações deste Município, sob pena de ser 
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
Credenciamos o (a) __________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
(RG) nº __________________ e CPF sob nº _____________________, a participar da 
licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº. __/2026, do Município de PROMISSÃO - 
(SP), na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se 
em nome da empresa ___________________________, bem como formular propostas, 
lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
Nomeamos e constituímos o senhor (a) _____________, portador(a) do CPF/MF sob n.º 
___________, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente 
ao CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º __/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento 
das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

Cidade/UF, ___ de _______ de 2026. 
 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
Nome Legível/Cargo 

  



 

 

ANEXO IV – MODELO MINUTA DE CONTRATO 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº ________/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE PROMISSÃO E A 
EMPRESA _________________________. 
 
 A Prefeitura de Promissão, pessoa jurídica de direito público, sita à Av.Pedro de Toledo nº 386, nesta 
cidade de Promissão, Estado de São Paulo, inscrita no C.N.P.J. sob nº 44.558.856/0001-52, neste ato 
representada por seu Prefeito, Sr. Hamilton Luis Foz,  portador do RG nº _________________ - 
SSP/_____, inscrito no CPF-MF nº __________________ a seguir denominada CONTRATANTE, e a 
Empresa ___________________, pessoa jurídica de direito privado, sita na Rua _______________, 
nº ____, Cidade de ___________, Estado de ____________, inscrita no C.N.P.J. sob nº 
_______________ e Inscrição Estadual nº _______________, neste ato representada por seu(ua) 
_________________, Sr(a) _________________, portador(a) do R.G. nº ___________________, 
inscrito no CPF-MF nº _______________________, residente e domiciliado à 
___________________________, a seguir denominada CONTRATADA, nos termos da Lei n° 14.133, 
de 01 de abril de 2021, e demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ___/2026, pelos termos da proposta da Contratada datada de 
___/___/2026, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art.92, I) 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO JUNTO AO SETOR TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO PARA ATUAR NO SUPORTE PARA 
ELABORAÇÃO DE AÇÕES FISCAIS, PARECERES JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS, TREINAMENTO DOS 
SERVIDORES LIGADOS AO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E COLETAS DE INFORMAÇÕES PARA 
IMPLANTAÇÃO CONJUNTA COM O SETOR TRIBUTÁRIO, CONFORME QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO E ANEXOS DESTE EDITAL. 
Parágrafo Único – Integram e completam o presente Termo Contratual para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas, no Edital da Concorrência 
Eletrônica nº ____/2026, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 92, II) 
2.1. O presente Contrato encontra-se vinculado ao Concorrência Eletrônica n.º 000/2026, 
Processo Licitatório n.º 000/2026 e à proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS (Art.92, III) 
3.1. Este Contrato é regido pelas normas da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021. 
3.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (ART.92, IV) 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO e CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V e VI) 
5.1. Preço 
5.1.1. O valor referente a esta contratação será de: R$ __________ 



 

 

(__________________________________________), de acordo com a discriminação do objeto 
constante no termo de referencia. 
5.1.2. Os preços ajustados para a execução do objeto deste contrato são os constantes da 
proposta, revisados através do saldo remanescentes realizados com base no artigo 5º da Lei de 
Licitações nº 14.133/2021 na qual busca por contratação que seja tanto economicamente mais 
vantajosa – menor gasto de dinheiro público – quanto que assim o seja qualitativamente - melhor 
gasto, prezando assim, pela vantajosidade. 
5.1.4. Estão incluídas no preço, todas as despesas necessárias à realização do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes. 
 
5.2. Condições de Pagamento 
5.2.1. Pela execução dos serviços, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência 
e no contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor contratado, sem qualquer ônus ou 
acréscimo além daqueles expressamente previstos. 
5.2.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: impostos, taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o execução dos serviços da presente licitação, não 
cabendo à Municipalidade qualquer custo adicional. 
5.2.3. Os pagamentos devidos ao CONTRATADO serão efetuados através de transferência bancária 
em conta corrente por ele indicada, em até trinta dias da apresentação de notas fiscais/faturas 
devidamente empenhadas.  
5.2.4. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada por meio de depósito Bancário em 
conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

5.2.5. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 15 (quinze) dias para fins de liquidação, e o setor 
competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.2.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
CONTRATANTE; 
5.2.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.2.8. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos municipais. 
5.2.9. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. 
5.2.10. O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.2.11. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior a execução dos serviços. 
5.2.12. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 



 

 

5.2.13. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do CONTRATANTE. 
5.2.14. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO INÍCIO, EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA (ART. 92, VII) 
6.1. Os prazos para o início dos serviços, execução das etapas, conclusão e entrega definitiva da 
obra objeto deste contrato obedecerão integralmente ao cronograma, às condições e aos marcos 
temporais estabelecidos no Termo de Referência e/ou Projeto Básico que integram o presente 
instrumento, independentemente de transcrição, constituindo obrigações vinculantes para a 
CONTRATADA. 
6.2. Qualquer alteração dos prazos previstos somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE, devidamente formalizada por termo aditivo, observadas as hipóteses 
e limites admitidos na legislação aplicável e nas disposições do edital. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DESPESA ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
6.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas pelos 
recursos próprios e federal, como segue: 
 

7. Dotação Orçamentaria 
8. 2.  PREFEITURA MUNICIPAL DE PROMISSÃO 
9. 02  PODER EXECUTIVO 
10. 02.04  SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
11. 02.04.01 Secretaria Municipal de Fazenda 
12.  04  Administração 
13.  04.123 Administração Financeira 
14.  04.123.0003 SUPORTE ADMINISTRATIVO 
15.  04.123.0003.2027.0000 Manut. Secr. Faz – Divisão de Tributação 
16.           Ficha 145 – 3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA MATRIZ DE RISCO (ART.92, IX) 
8.1. Em observância ao disposto no artigo 103 da Lei Federal nº 14.133/2021, as partes ajustam, 
desde já, a matriz de alocação de riscos da presente contratação, visando à adequada gestão dos 
riscos previsíveis e presumíveis que possam impactar a execução contratual, promovendo o 
equilíbrio econômico-financeiro e a eficiência da contratação pública. 
8.2. Os riscos decorrentes de caso fortuito e força maior devidamente comprovados, tais como 
greves gerais de transporte, desastres naturais, intempéries climáticas extraordinárias ou eventos 
catastróficos que comprometam substancialmente a execução dos serviços, serão considerados 
riscos compartilhados, devendo a CONTRATADA comprovar sua ocorrência e impacto, a fim de 
possibilitar a análise pela Administração quanto à eventual necessidade de prorrogação de prazos, 
revisão contratual ou adoção de medidas mitigadoras. 
8.3. Os riscos decorrentes de oscilação de mercado, indisponibilidade de matéria-prima, variação 
cambial, aumento de custos de produção, transporte e insumos, bem como qualquer outro fator 
relacionado à cadeia produtiva ou à atividade empresarial da CONTRATADA, serão alocados 
integralmente a esta, não ensejando pedido de reequilíbrio econômico-financeiro. 
8.4. A CONTRATANTE assumirá os riscos relacionados a: 
a) Atrasos nos pagamentos que extrapolem os prazos legais; 
b) Alterações unilaterais do contrato promovidas pela Administração, nos termos do art. 124, I, da 
Lei nº 14.133/2021; 
c) Aumento de tributos incidentes sobre a contratação, conforme disposto no § 5º, II, do artigo 103 
da referida Lei. 
8.5. Os eventos supervenientes que não se enquadrem nos riscos assumidos de forma específica 
por uma das partes e que causem impacto relevante na execução dos serviços serão analisados caso 



 

 

a caso, observando-se os critérios de causalidade, previsibilidade, capacidade de gestão e o equilíbrio 
contratual inicialmente pactuado. 
 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO,  REEQUILIBRIO E DO PRAZO DE RESPOSTA – (Art.92, 
X e XI) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado, observada a legislação aplicável.  
9.2. Após o interregno de 1 (um) ano, em havendo prorrogação, os preços poderão ser 
reajustados mediante a aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
9.4. Não se aplica a repactuação no presente, haja vista a forma de prestação dos serviços. 
9.5. Poderá ocorrer o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
comprovados os requisitos legais, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO CONTRATO (ART. 92, XII) 
10.1. Para a presente contratação não será exigida prestação de garantia de execução contratual 
por parte da CONTRATADA, nos termos definidos no Termo de Referência/Projeto Básico e no 
instrumento convocatório, em conformidade com a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DO SERVIÇO (Art. 92, XIII) 
11.1. A garantia dos serviços executados observará integralmente as condições, prazos e 
especificações estabelecidos no Termo de Referência e/ou Projeto Básico, documento que integra o 
presente contrato para todos os fins de direito, independentemente de transcrição, obrigando-se a 
CONTRATADA a cumprir fielmente todas as disposições ali previstas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES (Art. 92, XIV) 
12.1. Obrigações da Contratada 
12.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
12.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.  
12.1.3. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pelo Contratante, observadas as 
condições, especificações, cronograma e demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 
12.1.4. Comunicar ao Contratante, imediatamente e, sempre que possível, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que possam impossibilitar ou retardar o início ou a 
continuidade da execução dos serviços, apresentando a devida justificativa e comprovação, quando 
cabível;  
12.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
12.1.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;  
12.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
12.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 



 

 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
12.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
12.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
12.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
12.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. Paralisar, por determinação do  
12.1.13. contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros  
12.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
12.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
12.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.  
12.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
12.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
12.1.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   
12.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;  
12.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
12.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
12.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;  
12.1.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho;  



 

 

12.1.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;  
12.1.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado;  
12.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
12.1.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI, quando for o caso;  
12.1.29. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a 
conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento 
desta disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.  
12.1.30. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 
das sanções cabíveis;  
12.1.31. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente;  
12.1.32. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência;  
12.1.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  
12.1.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar 
ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  
12.1.35. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  
12.1.36. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;  
12.1.37. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou 
da admissão do empregado;  
12.1.38. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível.  
12.1.39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006;   
12.1.40. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a 
contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 



 

 

31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 
5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;  
12.1.41. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  
12.1.42. Nas hipóteses acima citadas, caberá à contratada arcar com todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto deste processo licitatório, envolvendo, entre 
outras despesas, tributos de qualquer natureza, sociais trabalhistas e previdenciários etc.  
12.1.43. Além das obrigações anteriormente citadas, o Contratado deverá cumprir todas as 
obrigações elencadas no Termo de Referência. 
 
12.2. Obrigações da Contratante 
12.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
12.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
12.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  
12.2.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  
12.2.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;   
12.2.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste  
12.2.7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS e RESCISÃO DE CONTRATO (Art. 92, XIV) 

13.1.  A licitante e a CONTRATADA que cometerem infração ou descumprirem as disposições do 
Edital, deste Termo de Referência ou do contrato estarão sujeitas, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
observados o contraditório e a ampla defesa: 

a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 
b) Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou contrato, quando descumprido qualquer 
clausula do Edital ou do contrato, que não a execução dos serviços - inciso II; 
c) Multa de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela dos 
serviços em atraso, limitada ao percentual máximo previsto no edital e no contrato, 
observados o art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos – 
inciso III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
art. 155; e 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas no art. 156, § 
5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observado o prazo e os requisitos estabelecidos na 
legislação. 

13.2. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, artigo 157, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
13.3. As sanções que dependam de processo de responsabilização somente poderão ser aplicadas 



 

 

mediante observância do procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.4. A aplicação das sanções observará a competência da autoridade prevista na Lei Federal nº 
14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. 
13.5. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser aplicada 
a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO. 
13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 
Contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade 
13.9. O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, independentemente 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer 
indenização, se esta: 

13.9.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
13.9.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos 
serviços. 
13.9.3. Infringir qualquer cláusula do contrato ou da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.9.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desse contrato, especificações 
ou prazos. 

13.10. O cancelamento do contrato poderá ainda ocorrer quando houver: 
13.1.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do objeto CONTRATADO. 
13.1.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do 
Contrato. 
13.1.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 
Prefeitura. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO, DATA, TAXA DE CÂMBIO PARA 
CONVERSÃO (Art. 92, XV) 
14.1. Não se aplica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO (Art.92, XVI) 
15.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda a vigência e execução do contrato, em plena 
validade e compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento licitatório, aquelas exigidas no momento da formalização do 
ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DE CUMPRIR EXIGÊNCIAS LEGAIS DE INCLUSÃO (Art. 
92, XVII) 
16.1.  A Contratada se obriga a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FICALIZAÇÃO DO CONTRATO (Art. 92, XIII) 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
17.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 



 

 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
17.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano 
de execução, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
17.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
17.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
administração. 
17.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 
17.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
17.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
17.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
17.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
17.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
17.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
17.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
17.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
17.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 
17.17. O CONTRATADO, quando solicitado, deverá indicar preposto aceito pela Administração no 
local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
17.18. A indicação do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
17.19. O contrato terá como fiscal o servidor municipal Sr. Leonardo Aparecido da Silva Ribeiro, 
Fiscal de Tributos Municipais, que acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, 



 

 

devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município. 
Artigo 117 da Lei Nº 14.133/2021. 
17.20. O gestor contratual será o Sr. Francisco Roberto Cardin, Secretário Municipal da Fazenda. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO (Art. 92, XIX)  
18.1. O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, independentemente 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer 
indenização, se esta: 
18.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade; 
18.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços;  
18.1.3. Infringir qualquer cláusula deste Contrato e/ou da Lei Federal nº 14.133/2021; 
18.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
18.2. O cancelamento do contrato poderá ainda ocorrer quando houver: 
18.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do objeto contratado; 
18.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do 
Contrato; 
18.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO (Art. 92, §1º) 
19.1.  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste instrumento 
contratual perante o foro da Comarca de Promissão, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
19.2. Estando justas e contratadas, firmam o presente contrato perante as testemunhas abaixo 
indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

Promissão/SP, ___ de ___________ de 202___. 
 
 
Contratante: ________________________________ CNPJ: _________________________ 
Prefeito do Município de Promissão/SP. 
 
Contratada: ________________________________ CNPJ: _________________________ 
Sr.(a) ______________________________ CPF: __ 
 
 
Testemunhas: 
 
1. ________________________________ 
 
C.P.F.: ____________________________ 
 
 
2. _______________________________ 
 
C.P.F.: ____________________________ 
 

 
 
 

  



 

 

ANEXO V – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PROMISSÃO  
CONTRATADO: ________________________________________ 
CONTRATO Nº XX/2026 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO JUNTO AO SETOR TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO PARA ATUAR NO SUPORTE PARA 
ELABORAÇÃO DE AÇÕES FISCAIS, PARECERES JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS, TREINAMENTO DOS 
SERVIDORES LIGADOS AO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E COLETAS DE INFORMAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO 
CONJUNTA COM O SETOR TRIBUTÁRIO, CONFORME QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO E ANEXOS DESTE EDITAL, pelo presente TERMO, abaixo 
identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade 
com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral ”anexa(s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Promissão,  de de 2026. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo: PREFEITO DO MUNICÍPIO CPF:  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DADISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:  
Cargo: PREFEITO DO MUNICÍPIO CPF:  
 
Assinatura:  
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 



 

 

Nome:  
Cargo: PREFEITO DO MUNICÍPIO CPF:  
 
Assinatura:  
Pela contratada: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
 
Assinatura:  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura:  
 
GESTORA DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura:  
 
FISCAL DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura:  
 
 

 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Andamento jurídico do processo  
Nome:  
Cargo: PROCURADORA DO MUNICÍPIO CPF:  
CPF: 
Assinatura: _________________________________________________________________ 

 


